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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento 
a que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo" (AgInt no AREsp n. 1.379.491/PE, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
29/4/2019, DJe 2/5/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 502/508) interposto contra decisão desta relatoria que 

deu provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que "este Tribunal vem entendendo que 

simples inadimplemento contratual não caracteriza dano moral. Reclama-se efetivo dano à 

psiquê ou à honra do indivíduo. No caso, restou bem demonstrado que o contrato do 

beneficiário, assim como a lei (rol de procedimentos obrigatórios), não garantem cobertura 

para o medicamento pleiteado" (e-STJ fl. 505).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

O agravado apresentou contrarrazões (e-STJ fls.  512/518).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela operadora 
de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou 
contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo" (AgInt no 
AREsp n. 1.379.491/PE, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 2/5/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 480/484):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo TJRS assim 
ementado (e-STJ fl. 386):

Apelação. Plano de Saúde. Negativa de cobertura. Prescrição médica de 
aplicação intra-ocular Ranibizumabe (Lucentis). Negativa da ré em custear o 
tratamento ao argumento de que inexistente previsão contratual. Abusividade 
configurada. Doença com cobertura contratual.
Obrigação de custeio pelo plano. Sentença mantida. Danos morais não 
configurados.
Por maioria, negaram provimento aos apelos.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos nos seguintes termos (e-STJ fls. 
416/420): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA.
Omissão sanada. Suspensão da exigibilidade da verba sucumbencial, ante a 
gratuidade judiciária concedida na origem à parte autora.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 423/440), interposto com fundamento no 
art. 105, III, "c", da CF, o recorrente alega, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos 
arts. 186, 187 e 927 do CC/2002, sustentando que a indevida negativa de cobertura do 
plano de saúde gera dano moral indenizável.
Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 458/465).
Juízo positivo de admissibilidade (e-STJ fls. 466/472).
É o relatório. 
Decido. 
Quanto ao mérito, a Corte local julgou o recurso nos seguintes termos (e-STJ fls. 
395/397):

No tocante ao dano moral pleiteado pelo autor, não há dúvida de que a 
negativa de cobertura pela ré, quanto ao fornecimento do fármaco, 
mostrou-se indevida, contudo, não causou a ele abalo suficiente para que se 
possa falar em lesão.
Inexistem dúvidas de que o dano moral constitui o prejuízo decorrente de dor 
imputada à pessoa e que provoca constrangimento, mágoa ou tristeza em 
sua esfera interna em relação à sensibilidade moral.
Desse modo, a dor moral, decorrente da ofensa aos direitos da 
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personalidade, apesar de ser deveras subjetiva, deve ser diferenciada do 
mero aborrecimento, ao qual estamos sujeitos.
Para que incida o dever de indenizar por dano moral, o ato tido como ilícito 
deve ser capaz de imputar um sofrimento físico ou espiritual, impingindo 
tristezas, preocupações, angústias ou humilhações, servindo a indenização 
como forma de recompensar a lesão sofrida.
A esse respeito, inexiste o dever de reparar quando a vítima se submete a 
meros aborrecimentos decorrentes de inadimplementos contratuais e 
insatisfações atinentes à vida em sociedade, incapazes de lhes afetar o 
psicológico, não se prestando a adentrar o núcleo protetivo imaterial dos 
direitos da personalidade da pessoa humana, inexistindo, pois, dano moral, 
sendo exatamente esse o caso dos autos.
[...]
Vê-se, pois, que a negativa apresentada ao autor, ainda que abusiva, foi 
baseada em não cumprimento dos requisitos exigidos pela ANS - Agência 
Nacional de Saúde Suplementar, não havendo que se falar em dever de 
indenizar.

Como se vê, a conclusão do Tribunal a quo está em conformidade com a orientação 
desta Corte Superior, segundo a qual os planos de saúde podem, por expressa 
disposição contratual, restringir as enfermidade cobertas, mas não podem limitar os 
tratamentos a serem realizados. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
TRATAMENTO. NEGATIVA DE COBERTURA. INDICAÇÃO MÉDICA. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação ao artigo 1.022 
do do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. A Corte local 
apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe 
foram submetidas.
2. "À luz do Código de Defesa do Consumidor, devem ser reputadas como 
abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira significativa a 
própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações aos 
procedimentos médicos, fisioterápicos e hospitalares (v.g. limitação do 
tempo de internação, número de sessões de fisioterapia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de 
saúde dos contratantes". (AgInt no REsp 1349647/RJ, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 23/11/2018). 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os planos de saúde podem, 
por expressa disposição contratual, restringir as enfermidades a serem 
cobertas, mas não podem limitar os tratamentos a serem realizados, 
inclusive os medicamentos experimentais" (AgInt no AREsp 1.014.782/AC, 
Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 
28/8/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1432075/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 16/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE - 
RECUSA INDEVIDA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.
(...) nos termos da jurisprudência desta Corte, "os planos de saúde podem, 
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por expressa disposição contratual, restringir as enfermidades a serem 
cobertas, mas não podem limitar os tratamentos a serem realizados, 
inclusive os medicamentos experimentais" (AgInt no AREsp 1.014.782/AC, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 
28/8/2017), entre outros. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.685.177/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/3/2018, DJe 8/3/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. 1. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC. INSTITUTO DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. 2. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 
535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 3. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INCIDÊNCIA DO CDC. FORNECIMENTO 
DE TOXINA BOTULÍNICA TIPO A 100 U. MEDICAMENTO 
INDISPENSÁVEL AO TRATAMENTO DA SEGURADA. CLÁUSULA 
LIMITATIVA. ABUSIVIDADE. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
5. AGRAVO IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC. 
INSTITUTO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 2. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 3. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 4. NEGATIVA DE COBERTURA. INCIDÊNCIA DO CDC. 
FORNECIMENTO DE TOXINA BOTULÍNICA TIPO A 100 U. 
MEDICAMENTO INDISPENSÁVEL AO TRATAMENTO DA SEGURADA. 
CLÁUSULA LIMITATIVA. ABUSIVIDADE. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
4. Essa Corte possui orientação pacífica segundo a qual "é abusiva a 
cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio dos 
meios necessários ao melhor desempenho do tratamento" (AREsp n. 
354.006/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 12/8/2013). 
Incidência, no ponto, do óbice da Súmula 83/STJ. Além disso, o Colegiado 
estadual julgou a lide de acordo com a convicção formada pelos elementos 
fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta negativa de cobertura ao 
procedimento médico solicitado. Portanto, qualquer alteração nesse quadro 
demandaria o reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado a esta 
Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 4.1. Ressalte-se também que, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, "os planos de saúde podem, por 
expressa disposição contratual, restringir as enfermidades a serem cobertas, 
mas não podem limitar os tratamentos a serem realizados, inclusive os 
medicamentos experimentais" (AgInt no AREsp 1.014.782/AC, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 28/8/2017).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 898.228/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017.)

Contudo, nos termos da jurisprudência do STJ, "há direito ao ressarcimento do abalo 
moral oriundo da injusta recusa de cobertura securitária médica, pois esta conduta 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, já 
abalado em virtude da doença" (AgRg no REsp n. 1.241.480/RS, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2012, DJe 
27/2/2012). A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL TIRADO DE DECISÃO 
PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE MATERIAL ESSENCIAL À REALIZAÇÃO 
DE CIRURGIA CARDÍACA DE URGÊNCIA (IMPLANTAÇÃO DE 
MARCAPASSO). DANO MORAL CONFIGURADO.
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1. A recusa indevida/injustificada do plano de saúde em proceder à cobertura 
financeira de material essencial ao êxito de procedimento cirúrgico coberto 
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do usuário, já combalido pela própria 
doença. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.614.203/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/8/2017, DJe 4/9/2017.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CIRURGIA BARIÁTRICA. NEGATIVA DE 
AUTORIZAÇÃO. DANO MORAL. MANIFESTA AUSÊNCIA DE 
ESPECÍFICA IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS UTILIZADOS NA 
DECISÃO PARA O CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL E O 
SEU PARCIAL PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte tem como assente que a injusta recusa à 
cobertura do plano de saúde gera dano moral, pois agravada a situação de 
aflição psicológica e de angústia do usuário, que ademais se encontra com a 
saúde debilitada. (REsp n. 918.392/RN, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI).
2. Caso concreto em que o acórdão recorrido cristaliza situação de debilidade 
da saúde do paciente e de emergência, pois acometido de várias 
comorbidades, mas conclui pela inexistência de danos morais.
Situação fática traçada no aresto suficiente a endossar o reconhecimento de 
danos morais indenizáveis. Ausência de específica impugnação às referidas 
conclusões. Desatendimento ao disposto no §1º do art. 1.021 do CPC/2015.
3. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no REsp n. 1.457.009/MG, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 
19/10/2017.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO INDENIZATÓRIO. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE AUTORIZAÇÃO DE CIRURGIA. ABUSIVIDADE 
DA CONDUTA DA PRESTADORA DO SERVIÇO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. TESE RECURSAL DE INEXISTÊNCIA DE ATO 
ILÍCITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende ser passível de indenização a título 
de danos morais a recusa indevida/injustificada pela operadora do plano de 
saúde em autorizar a cobertura financeira de tratamento prescrito pelo médico 
ao segurado. Acórdão recorrido em harmonia com o entendimento do STJ, o 
que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
2. Para o acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir a afirmação 
contida no decisum atacado - de ocorrência de ato ilícito pela recusa 
injustificada de autorização para cirurgia - o que, forçosamente, ensejaria 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 
deste Tribunal Superior, sendo manifesto o descabimento do recurso 
especial.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.054.421/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 25/8/2017.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO TRATAMENTO RADIOTERÁPICO NA MODALIDADE 
CONFORMADA TRIDIMENSIONAL E GUIADA POR IMAGEM 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
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DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECLAMO DO 
USUÁRIO, ARBITRANDO O QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes: AgInt 
no AREsp 967.348/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017; AgInt no REsp 1653374/SC, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 17/04/2017; AgInt no REsp 1610337/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
28/03/2017.
2. No caso concreto, a decisão agravada restabeleceu a sentença que 
definiu o valor da indenização, no montante de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), segundo critérios de razoabilidade.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.612.520/PR, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 12/6/2017.)

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o valor da 
vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. Precedentes 
específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao ressarcimento 
dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, 
pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se 
encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada'. 
(REsp 918.392/RN, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI)
(...)
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1.243.632/RS, Relator o 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012.)

O quantum indenizatório deve ser arbitrado em valor razoável, de modo a preservar a 
dupla finalidade da condenação, qual seja, punir o responsável pelo ato ilícito cometido 
e reparar o sofrimento experimentado pela vítima, considerando as peculiaridades 
subjetivas do caso.
Neste processo, conforme se extrai das razões de decidir da origem, o segurado tinha 
necessidade de realizar o tratamento, segundo prescrição médica, devendo o plano 
cobrir tal procedimento.
Em tais circunstâncias, e considerando os valores fixados em casos semelhantes, 
arbitro os danos morais em R$ 8.000,00 (oito mil reais).
Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para condenar a 
recorrida ao pagamento de indenização por danos morais, devendo arcar, ainda, 
integralmente com os ônus sucumbenciais e os honorários advocatícios, que fixo em 
20% (vinte por cento) do valor total da condenação.
Publique-se e intimem-se.

É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte no sentido de 
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Superior Tribunal de Justiça

"reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela operadora 

de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente 

obrigada, por configurar comportamento abusivo" (AgInt no AREsp n. 1.379.491/PE, Relator 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 2/5/2019).

Na mesma linha de entendimento, anotem-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
1. NEGATIVA DE COBERTURA A TRATAMENTO MÉDICO. ABUSIVIDADE 
CONFIGURADA. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 2. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL AFASTADA. MITIGAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NOTÓRIO. 3. VALOR DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SÚMULAS N. 7 
E 83/STJ. 4. MULTA DO ART. 80, III, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Verifica-se que o acórdão recorrido guarda consonância com a orientação 
jurisprudencial deste Tribunal Superior, no sentido de que "a definição do tratamento a 
ser prestado cabe ao profissional de saúde, de modo que, se o mal está acobertado 
pelo contrato, não pode o plano de saúde limitar o procedimento terapêutico adequado" 
(AgInt no AREsp 1.333.824/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019).
1.1. De fato, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "embora o mero 
inadimplemento contratual não seja causa para ocorrência de danos morais, é 
reconhecido o direito à compensação dos danos morais advindos da injusta recusa de 
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, 
já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada" 
(REsp n. 1.421.512/MG, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
30/5/2014).
2. Consoante orientação desta Corte, é possível a mitigação dos requisitos formais de 
admissibilidade do recurso especial diante da constatação de divergência 
jurisprudencial notória.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 8.000,00 (oito mil reais) para reparação do dano 
moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as circunstâncias do caso e as 
condições econômicas das partes.
4. Pedido de condenação por litigância de má-fé. Não se vislumbra a ocorrência de 
nenhuma das hipóteses autorizadoras previstas no art.
80 do CPC/2015.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.548.929/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2020, DJe 19/2/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 83 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em consonância com a jurisprudência pacificada do STJ, a recusa indevida à 
cobertura médica enseja reparação a título de dano moral, uma vez que agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, já combalido 
pela própria doença. Precedentes.
2. A convicção formada pelo Tribunal de origem no sentido da existência de dano moral 
indenizável de responsabilidade da parte recorrente decorreu dos elementos existentes 
nos autos, de forma que rever a decisão recorrida e acolher a pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.527.424/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 10/12/2019.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.830.359 / RS
Número Registro: 2019/0230667-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70081634131 00111551720158210033 01933476120188217000 70078281359 00004350320198217000
70080285265 01353222120198217000 111551720158210033 1933476120188217000 4350320198217000
1353222120198217000 3311500057266 03311500057266

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DELCIO MOUTINHO
ADVOGADO : ANA CRISTINA TESSER - RS034624
RECORRIDO : UNIMED VALE DO SINOS - COOPERATIVA DE ASSISTENCIA A SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MARCO TÚLIO DE ROSE - RS009551

CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA - RS050660

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED VALE DO SINOS - COOPERATIVA DE ASSISTENCIA A SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MARCO TÚLIO DE ROSE - RS009551

CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA - RS050660
AGRAVADO : JOSE DELCIO MOUTINHO
ADVOGADO : ANA CRISTINA TESSER - RS034624

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 23 de março de 2020
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